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llm.a Sr.a Latara Hevlyn Miranda Carvalho Dias
s

Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA

RECU RSO ADMI N ISTRATIVO

REF.: TOMADA DE PREÇ

OBJETO: " NA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE
IMPLANTAçÃO DE EST PIO DE BOM LUGAFUMA, NA ÁREA DE

ATUAçÃO DA 8A SUPERINTEN NAL DA CODEVASF. NO ESTADO DO

MARANHÃO, DE ACORDO COM O CO 910786t2021."

a urídica de direito
no 10, Letra B,

caj nte oSr LEIDY ABREU
267194-0 SSP-MA e do CPF

no641.165.143-,09, vem, com fundamento nos Arts. 5o1, XXXIV2 e LV, art. 373 XXla, ambos da
Constituição Federal, combinados com as determinações contidas no art. 109 da Lei 8.666,
de 21 de junho de 1993 (Lei das Licitações) e demais dispositivos legais pertinentes à
matéria, perante V. Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a resolução
proferida por esta Comissão Permanente de Licitação, que a 'lNABILITOU" deste referido
certame.

1 Art. 59 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes

noPaísainviolabilidadedodireitoàvida,àliberdade,àigualdade,àsegurançaeàpropriedade,nostermosseguintes:
2 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
3 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
a XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienaçôes serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

PIIOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS LIDA-I,IE Rua do Cajui no ].etra B Cajui -
Cantanhede - l{A

9 Inscrição Estadual: L2.575.507-4CNP,r: 31.457.90
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GOMES, portador da Carteira
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O presente Recurso Administrativo é plenamente TEMPESTIVO, uma vez que houvera
publicação de Retificação no ,Resultado do Julgamento de Habilitação do certame
supracitado. Desta forma, parlíque este equívoco no julgamento não represente nenhum

phoenixem predimentos@outlook. com
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I . DA TEMPESTIVIDADE

ônus, a PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SE RV|ÇOS LTDA , apresenta sua demanda
recursal para que esta o a conheça e julgue-a

Art. 1 da aplicação desta Lei cabem

úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura
a) habilitação
ll - representação,
relacionada com o

de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão
da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso

hierá
( .)

os recursos e
09, §4o, Lei 8666).

Su oo para OS sobem paru a
autoridade competente proferir decisão definitiva em 5 (cinco) dias úteis (art.
109, §4o, Lei 8666);

O efeito dos recursos é suspensivo

Ao presidente da Comissão Permanente de Licitação exige-se dar publicidade
informativa da abertura do contraditório e ampla defesa, dando franquia dos autos e prazo de
5 dias úteis. Não podendo começar a correr pÍazo sem que os autos estejam completos.

O recurso deverá ser comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo
em 5 dias úteis (§3" do art. 109).

em

EMPREENDIMENEOS E SERVIçOS LTDÀ-ME Rua do Cajui no letra B Cajui -
Cantanhede - ttA

CNP.I : 31.457.9 9 Inscrição Estadual: L2.515.5O7-4
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II . DOS FATOS

Aos dezenove dias do mês de dezembro de 2022, às 14h00, a PHOENIX
EMPREÊNDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, procedeu-se à reabertura do certame Tomada de
Preços no. 00712022 na Sala de ReuniÕes da Comissão Permanente
Prefeitura Municipal de Bom
EMPRESA ESPECIALIZA
ESTRADAS VICINAIS NO

MA, tendo como objeto a CON
de Licitação
TRATAÇÃO

da
DE

SUPERINTENDÊN
ACORDO COM O

CIA

E SERV|ÇOS DE tMPLANTAÇÃO DE
ATUAÇÃO DA 8aNA AREA DE

NO ESTADO DO MARANHÃO, DE
a apreciação das DocumentaçÕes de

Habilitação das licitantes Permanente de Licitação decidiu-se
pela inabilitação desta

Nâo concordando da sua inabilitação, a PHOENIX
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LT da legalidade do princípio de AMPLA
DEFE apresenta a sua de recursal para que seja julgada imparcialmente não
ense ,qu a q Com a de Licitação
e

Segundo a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar -
MA, a PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA foi julgada inabilitada por não
apresentar Certidões de Acervos Técnicos (CAT's) em nome dos Responsáveis Técnicos
pertencentes ao quadro permanente desta Licitante.

Esta exigência não faz nenhum sentido, pois significaria dizer que, antes mesmo de
conhecerem o resultado do certame, as empresas já precisariam contratar e pagar
antecipadamente por um profissional de nível superior, detentor de atestado te
responsabilidade técnica, o que faria com que tivessem de antecipar todos os custos
financeiros decorrentes de tal contratação.

Portanto, a realização antecipada de custos com a contratação de um responsável
técnico configuraria prejuízo paia aquelas empresas que não viessem a ser declaradas
vencedoras do certame. Seria uma antecipaçâo de gastos desnecessária.

PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS LTDÀ-ME Rua do Cajui n" Ietra B Cajui -
Cantaahede - yA

CNPJ: 31.457.905 9 Inscrição Estadual: L2.515.5O7-4
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A própria Administração Pública também incorre em prejuízos quando faz esse tipo

de restrição, pois passa a contar com um número menor de interessados nas licitações que
realiza.

Diante dos potenciais prejuízos acima cogitados, é que o Tribunal de Contas da
União (TCU) já decidiu não haver necessidade de que os responsáveis técnicos pertençam
ao quadro permanente das licitantes, nem tampouco que tal exigência possa ser feita já por
ocasião da entrega das propostas.

No que toca ao enquadramento dos respônsáveis técnicos no quadro permanente
das respectivas licitantes, aquele Tribunal, por meio do Acórdão 1.0841201S-TCu-plenário
decidiu conforme o enunciado abaixo transcrito:

É irregular, para fins de habilitação técnico-profissional, a exigência de
que o responsáve! técnico pela obra pertença ao quadro permanente de
funcionários da licitante (artigos e, § ío, inciso [, e S., § ío, inciso !, da
Lei 8.666/í993).

Também, por meio do Acórdão 1.44612O15, o Plenário do TCU deixou claro que
constitui irregularidade da Administração Pública impedir que outros documentos, além da
carteira de trabalho, sejam apresentados pelas licitantes para comprovar o vínculo
profissional.

A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a
licitante, prevista no art. 30 da Lei 8.666/1993, deve admitir a
apresentação de cópia da carteira de trabalho (crpS), do contrato sociat
do licitante, do contrato de prestação de serviço ou, ainda, de
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado
apresentado, desde que acompanhada da anuência deste (grifei)

Em síntese, a Administração Pública, ao reali;zar uma licitação, deve permitir que as
licitantes apresentem qualquer um dos seguintes corítprovantes de vínculo profissional:

1. cópia da carteira de trabalho (crps) do responsável técnico;
2. contrato socialda licitante, do qual conste o responsáveltécnico como integrante da

sociedade;

PHoENrx EMPREENDTMENTOS E sERvrÇos rrEDÀ-ME Rua do Cajui no letra B
Cantantrede - !áA

CNPJ:31.457.90 Inscrição Estadual : L2.525.50?-4

Cajui -
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Atentem para o fato de que o quarto tipo de comprovante de vínculo profissional
acima citado (declaração de contratação futura do profissional) pode ser apresentado já por
ocasião da entrega das propostas, em substituição às três outras formas de comprovação
de vínculo, isto porque se trata de termo de comproÍhisso assinado pelo futuro responsável
técnico, mediante o qual esse profissional se compromete, antecipadamente, a
participar, futuramente, da execução contratual. Portanto, se e algo para o futuro, não há
por que se comprovar o víncúlo profissional f entre responsãvei técnico e licitante
anteriormente à assinatura do contrato.

3. contrato de prestação de serviço; e ç
4. declaração de contratação futura do responsável técnico detentor do atestado

apresentado, desde que acompanhada da anuência deste.

Em reforço ao entendimento acima, o Tribunal fez publicar o Acórdão 2.28212011-
TCU-Plenário, cujo enunciado foi assim redigicio.

T\tI e

ruL
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E ilegal a exigência, para fins de pré-qualificação, gue os profissionais
detentores de atestado de responsabilidade técnica e/ou certidão de
acervo técnico devem pertencer ao quadro permanente da licitante na
data de entrega da documentação (art. 30, § í1 inciso I, da
Lei 8.666/1993).

Esse mesmo entendimento foi confirmado por meio do Acórdão 3.01412015-TCU-

É llegat a exigência de que o responsável técnico conste de quadro
permanente da licitante em momento anterior à data prevista para a
entrega das propostas, nos termos do art. @, [!j, inciso !, da
Lei 8.6Ç6/í 993. (grifei)

Portanto, o entendimento do Tribunal de Contas da União acerca do tema em análise
é no sentido de que, em regra, a Administração Pública não pode exigir, a título de
qualificação técnica, que a licitante possua em seu quadro permanente profissional de nível
superior detentor de atestado de responsabilidade técnica, uma vez que outras formas de
vínculo também devem ser aceitos, a exemplo de contrato social e de contrato de prestação
de serviços.

PHOENIX EMPRTENDIMENTOS E SERVXçOS LTDÀ-lÍiE Rua, do Cajui n" letra B Cajui -
Cantanhede - tÍA

CNPJ:31.457.9 9 Inscriçào Estadual: L2.575.507-4
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E mais incorreto ainda é que tal exigência tenha de ser cumprida antes da assinatura

do contrato, uma vez que o próprio TCU admite, entre outros tipos de comprovante a
apresentação de termo de compromisso assinado pelo futuro responsável técnico, mediante
o qual o profissional se compromete a participar da execução contratual.

lmportante frisar que tal entendimento se aplica tanto nas modalidades de licitação
onde a fase de qualificação ocorre antes do julgamento das propostas, a exemplo da
concorrência e da tomada de preços, quanto naquelas onde a fase de qualificação ocorre
após o julgamento das propostas, a exemplo do pregão. O que vale é que o vínculo
profissional entre empresa e responsável técnico fique demonstrado no momento da
contratação da licitante vencedora.

Sabemos que a doutrina e a legislação preveem a exigência de comprovação de
qualificação técnica operacional cujos requisitos estâo inseridos no artigo 30, inciso ll e §§ 1a
e seguintes da Lei Geral de

PHoENlx EITIIPREEH DIMÇ{O$ E

LicitacÕes. l*
"Art. 30. A a ificaçâo técnica

il para pertinente e

stalações do
com o objeto da
do pessoal técnico

adeq a o bem como
daq mem equrpe que se
responsabi trabalhos;"

Diante de sua relevância, o tema ainda é tratado pela nossa Constituição Federal no
artigo 37. inciso XXI onde é estabelecido os limites e condiçÕes das exigências das
qualificaçÕes tanto técnicas como econômicas. que devem estar restritas apenas àquelas
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçÕes atinentes à contratação objeto de
licitação.

"xxl - resgalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante procêsso de licitação puntica
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
Qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações."

Portanto, pela leitura da legislação pertinente ao tema verifica se que os atestados de
capacidade técnica devem conter a exigência de seu conteúdo adstrita ao objeto licitado e
por isso. visam aferif, se a licitante, na prática, conseguirá apresentar um desempenho
minimamente satisfatório quànto à prestação do serviço a ser contratado.

PIIOENIX EMPREENDIMENTOS E SER§7IçOS LTDÀ-ME Rua do CaJui nO leIra B
Cantanhede - l'íA

9 Inscrição Estadual: t2.515.507-4

Cajui -

CNPJ: 31.457.
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A jurisprudência atrral sedirnentou entendi,r$,o pacificado no sentido de que a
exigência dos quantitativos dos atestados aptos â comprovarem a capacitação tecnica devem

res-peitar o limiie de exigência mínima de até 50% dos quantitativos d_os itens da obra ou do

serviço licitado E o que pode ser verificado pela Súmula 263 do TCU e demais acórdãos

abaixo colacionados:

', 
:.ssso.Q9O59g_1/&? 
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"Para a comprovação da capacidade técnico operacional das licitantes e desde
que limitada. simultaneamente. as parcelas de maior relevância e valor

significativo objeto a ser contratãdo , é lega! a exigência de comProvação
da exec deq uantitativos,mínimos em obras ou serviços Gom

caracte essa exigência guardar ProPorção
comad do objeto a ser executado "

de comprovação de caPacidade
rl mínimo superior a 50% dos
ncia da obra ou serviço salvo em casos

estar tecnicamente explicitadas no

processo admi
próprio editale

Valmir

"É ca ico- profissional e
parcelas de maior
duas condiçõescativo

Acórdão 177112 Plenário I Relator: Rainrundo CARREIRO"

Apesar das previsÕes legais e dos entendimentos jurisprudenciais, a Comissão ao

inabilitar a empresa licitante dêsvirtuou se do ponto fulcral da discussão, bem como da

própria essência de ser do enunciado contido na Súmula 263 do TCU que claramente

determina que a exigência editalícia devê "guardar proporção com a dimensão e a

complexidade do objeto a ser êxecutado

Veja que para determinar a exigência quanto à comprovação da qualificação técnica

operacional a Administração Pública deye atender diversos parâmetros previstos em lei e na

jurisprudência correlata, quais sejam:

1) Se limitar às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado;

Z) Oe6nir a exigência dos quantitativos mííimos pari't comprcvação em observância ao limite

de ATE 50% dos quantitativos constantes dos itens editalícios passíveis de comprovação.

portanto, apenas apos a conjugaçáo dos requisitos acima, especificados, é que a
Administração pública pode proceder à exigência rla comprovação da qualificação técnica

PHoENIX EMPREENDIMENIoS E §ERVrços'LTDA-[rE Rua do cajui no letra B cajui -
Cantanhede MA

CNPJ:31.457.9 9 Insêriçàô Estadual: L2.575.507-4
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operacional das empresas licitantes ou têcnicr-pro$rrional dos responsáveis técnicos se
mostrando como verdadeiro limite ao seu poder discricionário na formulação dos requisitos do
instrumento convocatório das licitaçÕes. Estas exigências não podem se desvirtuar da
finalidade da licitação devendo ser proporcional com a dimensão e a complexidade do objeto
a ser executado

Assim, apesar da empresa Pl-iOENlX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
apresentar quantitativo inferior a 50% de um item específico exigido no edital em relação a

capacidade técnico-ope nal, 'não significaique erítá incapacitada de executar asua
integralidade do contrato, p a licitante reseÀtou amplo e robusto acervo técnico
profissional que na verdade
nos quesitos tecnológico e

de serviços equivalentes e complexos
im ao que determina a própria Lei

8.666/93 quando permite prestaçâo de serviços similares de
complexidade tecnológ ou superior.

Acreditamos que todo p ser regido com a finalídade da busca da
proposta mais vantajosa para a da garantia da isonomia, da competitividade e
a promoção do interesse p úblico como ressa o Art. 3o, § 1o da Lei 8.666/93

Art. 30. A o desti garantir constitucional da
e a promoção

do e julgada em estrita
conform da da lidade, da
moral cie, ade ministrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos. (Redação dada pela Lei no 12.349, de 2010) (Regulamento)

§ 1o E vedado aos agentes públicos:

i - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condiçôes que cornprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,
inclusive nos.casos cie sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em ,"azão cla naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do
contrato..."

Neste sentido, é clara a lição'àe tt/larçaiJusten Filho:

"O tratamento isonômico visa a assegurar a escolha da proposta mais adequada,
dotada de maior vantajosídade. i) qure não se admite é a fixação de regras
discriminatórias gue irnpeçam a seleção da proposta dotada de maior

PIIOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVrçOS I.TDA-ME Rua do Cajui no J.etra B Cajui -

suste
OS

Cantarrtrede - t'ÍA
CNPJ:31.457.905 9 Inscrição Estadual: L2.515.5O1-4
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irregularidades sejam irrelevantes e não
concorrentes."
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vantajosidade. Portanto, isonomia E vantajosidade se integram de modo
harmônico como fins a que se norteía a licitação."

Trazendo situaçÕes "análogas"' julgadas pelo Tribunal de Contas da União e pelo

Superior Tribunal de Justiça:

PHOENTX EMPREENDTMEH§O§ E §

Não significa que a Administraçáo deva ser'formalista' a ponto de fazer exigências
inúteis ou desnecessárias à licitaçãô,'comc, também não quer dizer que se deva
anular o ou julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar
ProPQStas d de simples omissões ou irregularidades na documentação ou na
proposta,
causem àAd

(Tribunal 570fi992 - Plenário - Relator Ít/inistro
Bento J - Data da Publicaçâo 2911211992)

"É certo , em nenhuma hipótese, fazet exigências
que frustrem o certame, mas sim garantir ampla participação

o maior número possível de concorrentes,na disputa licitatória
desde que tenh am qua técnica e econômica para garantir o cumprimento
das

oma configurando
de com interpretação de

cláusulas h
(Resp 4 , julgado em

Nesse sentido, também é o voto da Desembargadora Maria lnês Gaspar:

"Ademais, a licitação deve ser presidicia pelo princípio maior da competitividade,
pois o que se pretende, a final, é a mais ampla participação de todos os
interessados, a fim de ser possibilitado encontrar a proposta mais vantajosa para o
erário e o interesse público."

"O ato convocatório há de estabelecer regras para a seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração, não se admitindo cláusulas desnecessárias ou
inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do certame."
(Acordão 174512009 - Plenário)

PIIOENIX EMPREENDIMENÍOS E SERVIçOS LEDA-UA Rua, do Cajui no J.etra B Cajui -
C.enta:thede - !44

CNPJ: 3L.451 Iuscrição Estadual : L2.575. 507-4
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Em face ao exposto, requeremos que sej" O#gnfDA a presente demanda recursal da
empresa PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVIOS LTDA, julgando-a procedente, com
efeito para.

phoen ixempredimentos@outlook. com

A reversão da decisão desta Comissão Permanente de Licitação em favor da
PHOENIX EMPREENDIMENTOS E SERVTÇOS LTDA com a sua HABILITAçÃO e que a
mesma possa apresentar a sua Proposta de Preços no decorrer do processo licitatório
Tomada de Preços no.00712022.

Nestes termos, pede defe

por S

1 165

1 1:05:00 -03'00'

SIGLEIDY ABREU GOMES
Sócio-Administrador

.:
PHOENTX EMPREENDIMENIOS E SERVIçAS'IJTDA-ME Rua do Cajui no J.etra B Cajui -

CAntánhedê - líA
CNPJ:31.457.9 9 fnscrição Estadual: L2.575.507-4
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Processo Administrativo no o4o5oo 3 / zozz
TOMADA DE PREÇOS no ool2o22
OBJETO: Contratação de empresa especializada na presta@o de serviços de
Implantação de Estradas Vicinais no município de Bom LugarfMA, na área de
atuação da 8a Superintendência Regional da CODEVASF. no Estado do Maranhão, de
acordo com o CONVÊNIO No9ro786/zozr.
ASSUNTO: Recurso Administrativo
RECORRENTE: PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ

9r.457.9o5looor-19)

DECISÃO

Esta Comissão proferiu Decisão no dia o5 de janeiro de zozz onde retificou
parcialmente o motivo da inabilitação da empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS
E SERVIÇOS LTDA e, homenagens aos princípios da ampla defesa e do contraditório
concedeu o prazo de o5 (cinco) dias úteis para que esta, querendo, apresentasse
novas razões recursais.

O prazo transcorreu sem a apresenta@o de novo Recurso por parte da
empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, conforme
certificado nos autos.

Em seguida o procedimento foi remetido à Assessoria Jurídica, que emitiu
Parecer pela inabilitação da referida empresa pelos dois motivos já apontados por
essa Comissão na Decisão de inabilitaÉo.

Esta Comissão acolheu integralmente o Parecer Jurídico e negou provimento
ao Recurso manejado pela empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS
LTDA, e remeteu os autos à autoridade superior, que manteve a decisão da Comissão,
conforme atos publicados no dia rB de janeiro de 2c.28.

No dia 19 de janeiro de zoz3 esta Comissão prosseguiu com a sessão para
análise e julgamento das propostas de preços, momento no qual, com base no Parecer
Técnico de Engenharia, foi desclassificada a empresa RW EMPPRENDIMENTOS E
CONSULTORIA, e classificada a empresa L.A.M.G EMPRRENDIMENTOS E
CONSTRUçÕES, e foi concedido o prazode o5 (cinco) dias úteis para eventual.

A empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, no dia z3
de janeiro de interpôs recurso visando reforma a decisão de inabilitação proferida e

§
iJ

üv dfu

Nessa mesma data, a citada Decisão foi enviada por e-mail aos licitantes, bem
como foi publicada no Diário Oficial do Município.

,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTII\ICPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

publicada em oS de janeiro de zoz3, onde sustenta a tempestiüdade da peça recursal
e ataca apenas um dos fundamentos de sua inabilita@o.

Ar.
E o necessário que se faz relatar. Passamos a decidir

O recurso manejado pela empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA é claramente intempestivo, uma vez que foi apresentado após o
transcurso do prazo de o5 (cinco) dias úteis preüsto no art. 1o9, I, "a" da [.ei no
8.666lgS, na medida em que a Decisão atacada foi proferida e publicada no dia o5 de
janeiro de zoz3, conforme relatado acima.

Ademais, no estágio em que se encontra o presente procedimento, não é

sequer cabível a interposição de recurso questionando a inabilitação.

Por outro lado, ainda que fosse tempestivo, os argumentos trazidos na peça
recursal não enseiariam a reüsão da Decisão desta CPL, já que a Decisão de
inabilitação se fundamenta em duas razões e a nova Decisão que negou proümento
ao primeiro Recurso encontra-se deüdamente amparada em Parecer Técnico e

Jurídico que, claramente, sustentaram as duas razões técnicas e jurídicas para a
inabilitação da empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Desta forma, negamos seguimento ao Recurso Administrativo da empresa
PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA diante da flagrante
intempestividade, bem como, de ofício, destacamos que no mérito não há razões para
reforma da Decisão que inabilitou a apontada empresa.

Remetam-se os autos remetidos à autoridade superior, nos termos do art. 1o9,
§ 4o da Lei no 8.666195.

Bom Lugar/MA, 3r de janeiro de zoz3

TATARA HEVI,YN MIRANDA CARVALHO DIAS
Presidenta da CPL

Cr,*")> u§-c.

LEONARDO MOURA COSTA
Membro da CPL

,12,4í rcnX-<
AT-{N TORRES GONÇALVES
Secretário da CPL

ldff"^4(o,*l^on

tn,.*".--J. '\,C)
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Processo Administrativo n' 0405043/2022
TOMADA DE PREÇOS no 00712022
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de I

.,3ss1 OqO5OIéààg_
I q65

Vicinais no município de Bom Lugar/MA, na área de atuação da 8" Superintendência Regional da

CoDEVASF. no Estado do Maranhão, de acordo com o coNVÊNlo N"910786/2021.
ASSU NTO: Recurso Administrativo
RECORRENTE: PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 31.457.905/0001 -19)

DECISÃO

Esta Comissão proferiu Decisão no dia 05 de janeiro de 2022 onde retificou parcialmente o motivo
da inabilitação da empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA e, homenagens aos
princípios da ampla defesa e do contraditorio concedeu o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que esta,
querendo, apresentasse novas razões recursais.

Nessa mesma data, a citada Decisão foi enviada por e -mail aos licitantes, bem como foi publicada

no Diário Oficialdo Município.

O prazo transcorreu sem a apresentação de novo Recurso por parte da empresa PHOENIX
EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOSLTDA, conforme certificado nos autos.

Em seguida o procedimento foi remetido à Assessoria Jurídica, que emitiu Parecer pela inabilitação
da referida empresa pelos dois motivos já apontados por essa Comissão na Decisão de inabilitação.

Esta Comissão acolheu integralmente o Parecer Jurídico e negou provimento ao Recurso manejado
pela empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, e remeteu os autos à autoridade
superior, que manteve a decisão da Comissão, conforme atos publicados no dia 18 de janeiro de 2023.

No dia í9 de janeiro de 2023 esta Comissão prosseguiu com a sessão para análise e julgamento
das propostas de preços, momento no qrral, com base no Parecer Técnico de Engenharia, foi
desclassificada a empresa RW EI\4PPRENDIMENTOS E CONSULTORIA, e classificada a empresa
L.A.Ívl.G EMPRRENDIMENTOS E CONSTRUÇÓES, e foi concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para

eventual.

A empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, no dia 23 de janeiro de interpÔs
!"ecurso visando relbrma a decisão de inabilitação proferida e ptrblicada em 05 de janeiro de 2023, onde

-sustenta a tempestividade da peça recursal e ataca apenas um dos fundamentos de sua inabilitação.

E o necessário que se faz relatar Passamos a decidir.

O recurso manejado pela empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA é

claranrente intempestivo, uma vez que foi apresentado após o transcurso do prazo de 05 (cinco) dias úteis
previsto no art. 1Q.9, l, 'a" da l-ei no 8.666i93, na medida em que a Decisão atacada foi proferida e publicada
no dia 05 de janeiro de2023, conforrne r:elatado aôima.

Por outro lado, ainda que fosse tempestivo, os argumentos trazidos na peça recursal não
ensejariam a revisão da Decisão desta CPL, já que a Decisão de inabilitação se fundamenta em duas
razões e a nova Decisão que negorr provimento ao prirneiro Recurso encontra -se devidamente amparada
em Parecer Técrrico e Jurídico qu'e, clararnente, sustentararn as duas razôes técnicas e jurídicas para a
inabilitação da empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Assinado eretronicamente por: MaÍrene sirva Miranda - 
""ffiT,1r1X1;;.ffi11",í,,1,r:Jí"1:",J;,,ffi#;:;"ffiÍr,l,..1iJíf ffi

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DE LrCrrAçÃo -
aaT12022

Ademais, no estágio em que se encontra o presente procedimento, não é sequer cabível a
interposição de recurso questionando a inabilitação.

aDOM www.bomlugar.ma.gov,br ?t7



DúRlo oFtctAL - NúMERo: 026t2o23 -06t02t2o23

Desta forma, negamos ôeguimento ao Recurso Administrativo da empresa PHO,ENIX
EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA diante da flagrante intempestividad
destacamos que no mérito não há razões para reforma da Dccisáo que inabilitou a

Remetam-se os autos remeticjos à arrtorrdade superi<lr, nos termos do art. 109, §.4e.*A;LSt --\rW
8.666/93.

Bom Lugar/MA, 31 de janeiro de2023

LATARA HEVLYN MIRANDA CARVALHO DIAS
Presidenta da CPL

LEONARDO MOURA COSTA
Membro da CPL

ALAN TORRES GONÇALVES
Secretário da CPL

Assinadoeletronicamentepor: MarleneSilvaMiranda -CPF: -*-.171 .463-**em06102!2023 17:20:21 -lPcomn':í92.168.1.178
Autenticaçáo em: www.bomlugar.ma.gov.br/diarioofi cial.php?id=1 855

Ef,+#EI{#f;#
F#H

pnÉrEIrunl ÍúuNtclpAl DE BoÍut LUGARIÍúA .l rERcEtRo§ ['

aDOM www. botnl ugar. ma.gov. br g{n



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

ur-JS§0

DECISÃO DO RECURSO lubrica: Ê.

Processo Administrativo n" 0405003 12022

TOMADA DE PREÇOS n' 00712022

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Implantação de

Estradas Vicinais no município de Bom LugariMA,naárea de atuação da 8u Superintendência

Regional da CODEVASF. no Estado do Maranhão, de acordo com o CONVÊNIO
N"910786/2021.
AS SLTNTO : Recurso Administrativo

RECORRENTE: PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ

3t.457.905/0001-19.

O recurso não foi reconhecido, haja vista que a recorrente o apresentou fora do prazo devido

A decisão é:

NÀO acolhimento do recurso administrativo. diante de sua intempestividade e pela

MANUTENÇÃO da INABILITAÇÃO da empresa PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E

SERVIÇOS LTDA, CNPJ 31.457.905/0001-19, em conformidade com o exposto pela

Comissão Permanente de Licitação.

1'11,)rru (qúnna du gihÁ
VALDECY GOMES DA SILVA
Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transportes e Trânsito
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DECISÃO DO RECURSO
§r;cpi ry

Processo Administrativo no 040500312022
TOMADA DE PREÇOS no OO7|2O22
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lmplantação de Estradas
Vicinais no município de Bom Lugar/MA, na área de atua-ção da 8a Superintendência Regional da
CODEVASF. no Estado do Maranhão, de acordo com o CONVÊNIO Nogt078672021.
ASSUNTO: Recurso Administrativo

RECORRENTE: PHOENIX EMPRRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 31.4s7.90S/OOOi -19

O recurso foi reconhecido, haja vista que a recorrente o apresentou dentro do prazo devido.

A decisão é:

diante de sua intempestividade E pela MANUTENCÃO dada emprêsa PHOENlx EMPRRENDIMENTOS E sERVtÇos LTDA, cNpJ
31.457.905/0001-19, em conformidade com o exposto pela Comissão Permanente de Licitação

VALDECY GOMES DA SILVA
Secretário Municipalde Obras, Urbanismo, Transportes e Trânsito

Assinado eletronicamente por: Marlene Silva Miranda - CPF *".171.463-** em 0610212029 17:2O:21 - lp com n": 192.16g.1.17g
Autenticação em: www.bomlugar.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1 gSS ffi

-SETOR DE L|C|TAçÂO -



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

:';ocesso:oqoãooa i tsgip --::ls.i \Q6q

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO OO RECURSO, ,N':_ __B
DA TOMADA DE PREÇOS No 00712022

Na publicação do documento entitulado DECISÃO DO RECURSO, publicado no Diario
Oficial do Município de Bom Lugar/MA, no caderno de terceiros edição n" 026 de 06 de

fevereiro de2023, verificou-se erro no corpo do texto, e com o intuito de saná-lo viemos

por meio deste fazer a devida correção:

ONDE LEU-SE:

O recurso foi recoúecido, haja vista que a recorrente o apresentou dentro do prazo

devido.

LEIA-SE:

O recurso não foi reconhecido, haja vista que a recorrente o apresentou fora do prazo

devido.

),I),lrc.,j 6r,nrcl ,l,t qi(
VALDECY GOMES DA SILVA
Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transportes e Trânsito
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SECRETARIA ÍÚUI{ICIPAL DE OBRAS, URBANISIIIO, TRANSPORTES E TRÂNSITO . SETOR
ERRATA DE PUBLTCAçÃO: AO7n022

DE LiCITAçÁO -

, Jr;c:e@cq ..i ,lrJ&.
Iq 1c

ERRATA DA PUBLTCAçÃO DA DECISÃO DO RECURSO
DA TOMADA DE PREçOS N" OO7|2O22

E#E

ffi

Na publicaçáo do dôcumento entituÍado DECISAO DO RECURSO, pubíicado no Diário Oficial do Município
de Bom Lugar/MA, no cademo de terceiros edição n" 026 de 06 de fevereiro de 2023, veriÍicou -se eÍro no
corpo do texto, e com o intuito de saná -lo viemos por meio deste Íazer a devida correção:
ONDE LEU-SE:
O recurso foi reconhecido, haja vista que a recorrente o apresentou dentro do prazo devido.

LEIA-SE:
O recurso não foi reconhecido, haja vista que a reconente o apresentou fora do prazo devido.

VALDECY GOMES DA SILVA
.- iecretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transportes e Trânsito

Assinado eletronicamehte por: Marlene Silva MiÍanda - C?F: "' .171 .463-'. em 1410212023 16:50:37 - lP com n": 192.'168.0.108
Autenücaçáo em: www.bomlugâr.ma.gov.br/diaÍioofi cial.php?id=1 867

DOM www.bomlu ar.ma ov"bÍ 3/í 0


